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RESUMO 

Os distúrbios antrópicos têm contribuído para que espécies nativas tornem-se superabundantes. 

O objetivo deste estudo é apresentar o estado da arte deste tema, bem como trazer novas 

perspectivas de estudo sobre as espécies superabundantes a fim de auxiliar os tomadores de 

decisão para conservação da biodiversidade, nas ações de identificação e controle destas 

espécies. Assim, apresentamos um panorama dos estudos realizados sobre espécies 

superabundantes e suas possíveis ações de controle, bem como, contextualizamos a existência 

de impactos causados por espécies no Estado de São Paulo, com dados gerados pelo 

Departamento de Gestão da Fauna Silvestre do Estado de São Paulo, além da análise quanto a 

legislação vigente, cujo objetivo é a proteção da fauna nativa e permitir ações de controle de 

suas populações. Os resultados dos dados dos estudos realizados mostraram que o termo 

“superabundante” (overabundant) foi o mais utilizado (71,23%) nos 158 artigos analisados 

sobre o tema.  A maior parte dos estudos foram realizados nos EUA seguido pela Australia, 

sendo que 82,19% descreveram problemas causados pela mastofauna e a espécie com maior 

número de citações (18) foi a Odocoileus virginianus. Embora tenhamos analisado publicações 

onde foram abordados problemas causados para saúde, economia ou conflitos humano fauna, a 

maioria trata de problemas ambientais. Algumas ações de controle foram apresentadas, sendo 

o abate a mais frequente.  Com tais resultados foi possível concluir que existem lacunas de 

pesquisa sobre as espécies superabundantes, especialmente em relação a realização do seu 

controle, de maneira a atingir os resultados esperados, no caso, a redução de seus impactos. 

Além disso, a adoção de um conceito único para descrever estas espécies, seria de grande valia 

para uma melhor comunicação sobre o tema. Concluímos também que no Estado de São Paulo 

a espécie Hydrochoerus hydrochaeris, Linnaeus, 1766 (capivara) demonstra estar em 

superabundância em diversas regiões, principalmente em áreas urbanizadas e que a legislação 

em vigor possibilita ações de controle de populações de fauna superabundantes, que estão sendo 

realizadas, principalmente pela iniciativa privada. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Capivaras, controle, legislação ambiental, impacto, fauna nativa, manejo 

reprodutivo, abate. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Anthropogenic disturbances have contributed to the overabundance of native species. This 

study aims to provide an overview of this issue. The discussion of new perspectives is quite 

helpful for decision makers when facing biodiversity conservation issues related to the 

identification and control of overabundant species. In addition to this review of studies carried 

out on superabundant species and possible control measures, we contextualize some impacts 

caused by superabundant species in the State of São Paulo, with data obtained from the 

Department of Wild Fauna Management - State Secretariat of Environment, Infrastructure and 

Logistics. We also analyzed the current legislation for the protection of native fauna, which 

allows for population control measures. As a result of the 158 articles analyzed, the term 

"superabundante" (overabundant) was the most frequently used (71.23%). Most of the studies 

were carried out in the USA, followed by Australia, where 82.19% described problems caused 

by mastofauna. The species with the highest number of citations (18) was Odocoileus 

virginianus. Although we analyzed publications dealing with health, economic or human-fauna 

conflict problems, the majority of publications dealt with environmental problems. Slaughter 

was the most frequently mentioned control measure. From these results, we can conclude that 

there are gaps in the research on superabundant species, especially on their control, in order to 

achieve the expected results of reducing their impact. Also, the adoption of a single concept to 

describe these species would be beneficial for communication on the subject. In the State of 

São Paulo, the species Hydrochoerus hydrochaeris, Linnaeus, 1766 (capybara) is found in 

superabundance in several regions, mainly in urbanized areas, and the current legislation allows 

actions to control superabundant fauna populations, which are mainly carried out by the private 

sector. 

 

 

Keywords: Capybaras, control, environmental legislation, impact, native fauna, reproductive 

management, slaughter. 
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Introdução 

 A despeito da magnitude dos impactos causados pelas espécies exóticas invasoras, sob uma 

perspectiva ecológica, o processo geral de invasão e de mudanças na relação de dominância 

entre as espécies, não diferencia as espécies exóticas das espécies nativas (Davis et al., 2011; 

Pivello et al., 2018; Cassini, 2022). Hui e colaboradores (2016) trazem dois conceitos que 

explicam o processo de invasão: invasibilidade e invasividade. Invasibilidade refere-se às 

características dos ecossistemas que determinam sua vulnerabilidade à invasão (ausência de 

predadores, abundância de alimento, por exemplo). Invasividade refere-se à propensão das 

espécies introduzidas para invadir (grande amplitude de nicho, alta capacidade reprodutiva e 

altas habilidades de dispersão).  

 A partir deste contexto, seria possível comparar, de forma análoga, a consequências da 

invasão de determinada espécie de animal em uma ilha sem predadores com as consequências 

produzidas por esta mesma espécie em seu ambiente nativo, onde a caça excessiva reduziu ou 

eliminou seus predadores, tornando sua população superdominante. Em ambos os casos, a 

invasibilidade do ambiente possibilita a superabundância de indivíduos desta população. 

Embora no primeiro caso, a espécie introduzida terá que se aclimatar as novas condições 

ambientais, a presença de alimento e a ausência de predadores podem fazer com que ela se torne 

invasora causando impacto no ecossistema. De forma similar, ou até de forma mais eficiente, 

uma espécie nativa na ausência de predadores ou de outros agentes reguladores da sua 

população, pode ter sua taxa de crescimento populacional aumentada causando um 

desequilíbrio em todo o ecossistema. Em ambos os casos, a invasibilidade do ambiente é 

determinante para superabundância das espécies (Cassini, 2022).  

 Para entender o conceito de superabundância é necessário considerar o tamanho e a 

dinâmica da população. O tamanho da população pode ser descrito como o número de 

indivíduos de uma dada espécie, enquanto a dinâmica populacional é o estudo da mudança no 

número de indivíduos das populações ao longo do tempo. Fatores importantes na dinâmica 

populacional incluem taxas de reprodução, mortalidade e migração. Na ausência de imigração 

ou emigração significativa, a abundância de uma espécie depende do equilíbrio entre 

recrutamento e mortalidade. O recrutamento depende essencialmente da disponibilidade de 

recursos, principalmente alimentos, enquanto a mortalidade é o somatório da predação e das 

doenças. Um desequilíbrio persistente entre recrutamento e mortalidade pode levar à 

superabundância ou à extinção. (Gortázar et al., 2022).  

 Ainda, de acordo com o trabalho de Gortázar e colaboradores (2006), para uma espécie ser 

classificada como superabundante, não basta que ela tenha um número moderado a alto de 
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indivíduos, ela também deve causar impactos que: (a) afeta a vida ou o bem-estar humano, (b) 

afeta a aptidão das espécies superabundantes, (c) reduz a densidade de espécies com valor 

econômico ou estético, ou (d) afetem o ecossistema.  

Ademais, existem impulsionadores sociais da superabundância, a chamada capacidade de 

carga social. Por exemplo, a tolerância à abundância e danos da vida selvagem é variável entre 

as diferentes partes interessadas, pois a superabundância depende do contexto e do habitat 

(Gortázar et al., 2022). Por exemplo, para os empreendimentos turísticos que recebem 

observadores de pássaros, uma grande população de psitacídeos afeta positivamente este 

positivamente este mercado. O mesmo não ocorre com produtores de frutas, para os quais os 

psitacídeos trazem um impacto econômico por predarem seus cultivos. 

Por fim, embora exista um debate acadêmico sobre quais espécies causam mais impactos, 

tanto as espécies nativas superabundantes, quanto as espécies exóticas invasoras, produzem 

impactos negativos no meio ambiente, na economia e na saúde humana (Cassini et al., 2022). 

Assim, em 2011, Davis e colaboradores publicaram um artigo com o título: 'Não julgue as 

espécies por suas origens'. Neste artigo, os autores sugerem que as abordagens de gestão devem 

reconhecer que os sistemas naturais estão mudando graças a fatores como mudanças climáticas, 

aumento da urbanização e outras alterações no uso da terra, devendo os conservacionistas 

avaliarem os organismos quanto ao impacto que causam ao ambiente e não se eles são nativos 

ou exóticos.  

Neste contexto, o objetivo desta dissertação é apresentar um panorama dos estudos 

realizados sobre espécies superabundantes e suas possíveis ações de controle (Capítulo 1), bem 

como, contextualizar a existência de impactos causados por espécies no Estado de São Paulo, 

(Capítulo 2) e por fim, fazer uma análise da legislação vigente (Capítulo 3), cujo objetivo é a 

proteção da fauna nativa, se ela permite ações de controle de suas populações. Este trabalho 

visou trazer esclarecimentos sobre as espécies de fauna superabundantes, com fins de auxiliar 

os tomadores de decisão para conservação da biodiversidade, nas ações de identificação e 

controle destas espécies. 

 

 

 

 

 

Capítulo 1 

Revisão de Literatura – Espécies superabundantes em escala global 
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1.1 Introdução 

A coevolução, a competição, a predação e os distúrbios recorrentes e suaves são importantes 

vetores para regularização populacional, moldando nichos ecológicos e estruturando a 

distribuição das espécies nas comunidades (Pivello et al., 2018). A hipótese discutida na 

“Teoria da Perturbação Intermediária” (Connell, 1978), é a de que baixos níveis de perturbações 

no ambiente favorecem espécies de crescimento mais lento com alta resiliência à competição, 

enquanto espécies com ciclos de vida mais rápidos e capacidade de colonizar ambientes 

desfavoráveis são favorecidas quando a frequência ou a intensidade de distúrbios é alta. 

Assim, distúrbios podem permitir que as espécies consigam ir além de seu ambiente mais 

típico, gerando surtos e proliferação não usual, que podem romper completamente as interações 

da comunidade gerando novas dinâmicas (Pivello et al., 2018). Neste contexto, um distúrbio 

antropogênico pode favorecer uma explosão populacional de espécies nativas. (Pivello et al., 

2018). 

Conforme o já citado trabalho de Hui e colaboradores (2013), o processo que leva uma 

espécie a se tornar superabundante depende de suas próprias características (ex. resiliência a 

alterações, taxa de reprodução e dispersão), mas também das características do ambiente que 

habita e/ou que passa a habitar. Dessa maneira, no cenário atual e futuro repleto de distúrbios 

antropogênicos, que alteram as características dos habitats, com a intensificação do uso da terra, 

poluição e mudanças climáticas (Sih, 2013), podemos esperar um aumento de espécies nativas 

superabundantes (Cassini et al., 2022). 

De acordo com Gortázar (2006), não é só o aumento da população de uma espécie que a 

classifica como superabundante, para tal, esta população aumentada deve causar impactos 

negativos para a saúde, para o ecossistema, ou para a economia.  

Esta associação entre o aumento da população da espécie de fauna nativa com o impacto 

causado por ela esteve presente em todos as publicações estudadas. Por exemplo, o trabalho de 

Fernández e colaboradores (2017), mostrou que ações de manejo foram necessárias para 

controlar a superabundância de ungulados selvagens nas Asturias (Espanha), uma vez que a 

abundância causou conflitos com vários setores devido a acidentes de trânsito, danos à 

agricultura, problemas de conservação e riscos à saúde. No trabalho de Kelly (2019) foi 

apresentada a relação entre superabundância de veados de cauda branca (Odocoileus 

virginianus) e seus impactos, neste caso ambientais, uma vez que ela afetava a vegetação de 

sub-bosque causando mudanças na composição de espécies nativas, perda de diversidade e 

aumento da prevalência de espécies de plantas não nativas levando a efeitos indiretos em uma 

miríade de outras espécies florestais associadas, além de afetar o solo, ciclo de nutrientes e 
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outras funções ecossistêmicas. E a despeito das espécies nativas superabundantes trazerem 

sérias perdas ecológicas e econômicas, elas não atraem esforços de manejo e políticas 

específicas. (Pivello et al., 2018).  

Assim, objetivando estudar o cenário mundial da produção científica sobre espécies de fauna 

nativas superabundantes, realizamos um estudo cienciométrico dos trabalhos publicados, em 

todo o globo, sobre estas espécies, nos critérios utilizados para sua classificação como tal, bem 

como, nas possíveis ações que podem ser utilizadas no controle destas espécies. 

Estudos cienciométricos são importantes ferramentas para avaliação da produção científica, 

fornecendo indicadores e subsídios para a comunidade acadêmica e sociedade em geral, além 

também contribuir para a visualização de lacunas e de temáticas que são pouco investigadas 

(Parra, 2019). 

1.2 Métodos  

O levantamento dos trabalhos publicados ocorreu entre os meses de fevereiro a setembro de 

2022 e fevereiro de 2023, sem a utilização de filtros para delimitar a data das publicações. Para 

obtermos uma visão geral da produção científica sobre espécies de fauna superabundantes, 

vertebrados e invertebrados, adotamos a estrutura PRISMA (Preferred Reporting Items in 

Systematic Reviews and Meta-Analyses). Este protocolo apresenta uma lista de verificação e 

um fluxograma orientando as etapas recomendadas para uma revisão sistemática de publicações 

científicas. 

Para nossa pesquisa foram utilizadas três bases de dados globais, “Science Direct”, Web of 

Science e Pubmed, escolhidas por serem plataformas online multidisciplinares de alta 

credibilidade, nas quais, as palavras-chave pesquisadas foram: “overabundant native species”, 

“overabundant”, “control management overabundant” e “invasive native”. As palavras-chave 

foram utilizadas na língua inglesa, mas a pesquisa resultou em estudos realizados em diversos 

países, os quais foram traduzidos para o inglês para publicação. Foram selecionados estudos 

publicados em forma de artigos, revisões, capítulos de livros e dissertação de mestrado. 

A segunda etapa do processo de seleção foi uma triagem avaliando os estudos, por meio das 

informações contidas no título e no resumo, com o objetivo de constatar se a publicação tratava 

do objeto de nossa pesquisa: espécie ou mais espécies de fauna nativa, cujas populações 

aumentam espontaneamente, e causam impactos negativos para o meio ambiente, saúde 

humana, economia e/ou para a convivência entre humanos e fauna. Foram excluídas as 

publicações que tratavam de outros assuntos. 
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Após esta primeira fase, as publicações selecionadas foram lidas em sua totalidade, sendo 

que algumas foram excluídas da seleção porque, somente após esta análise completa foi 

possível constatar que tratavam de assunto diferente do objeto de nosso estudo. 

Finalizadas estas etapas, restaram apenas as publicações que tratavam do objeto de nossa 

pesquisa, as quais tiveram suas informações extraídas e tabuladas em uma planilha, onde foram 

descritos, para cada publicação: os autores, a data de publicação, o país onde o estudo foi 

realizado, as espécies e/ou grupos taxonômicos estudados, o tipo de impacto causado, os 

métodos de controle utilizados e a denominação usada para definir a espécie superabundante. 

É importante destacar que, não foi possível identificar em todas as publicações, o nome 

científico da espécie estudada, nestes casos, a informação constante no trabalho foi o grupo 

objeto do estudo, como, por exemplo, vertebrados, mastofauna e equinodermos.  

Destaca-se também que estudos podem foram contabilizados duas vezes, quando 

apresentavam mais de uma espécie ou mais de um tipo de impacto 

1.3 Resultados  

No total foram encontrados aproximadamente 2282 artigos relacionados às palavras-chaves 

utilizadas (Figura 1). Aproximadamente 13% dos estudos eram voltados para estudos sobre 

flora, aproximadamente 20% para outros assuntos relacionados a conservação da 

biodiversidade, 15% aproximadamente eram estudos sobre espécies exóticas invasoras e 

aproximadamente 45% sobre outros assuntos como medicina, informática, astronomia, entre 

outros, sendo que no final apenas 158 publicações de fato atenderam ao conjunto de critérios 

estabelecidos acima, ou seja, cerca de 7%. 
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Figura 1.  Fluxograma do método PRISMA para revisão sistemática de literatura sobre espécies de fauna 

superabundantes. 

 

Como resultado, obtivemos publicações desde 1981 a 2022, lembrando que não utilizamos 

filtro de intervalo de datas em nossa pesquisa. A distribuição quantitativa das publicações ao 

longo do tempo aumentou consideravelmente em 2021 (Figura 2). 

 

Figura 2. Número de publicações sobre espécies animais superabundantes ao longo dos anos, obtidas conforme 

pesquisa realizada com a metodologia supracitada. 
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A publicação sobre espécies nativas superabundantes mais antiga encontrada, data de 1981, 

sendo este livro de autoria de Hanks e colaboradores, cujo título é: “Problems in Management 

of Locally Abundant Wild Mammals”, que descreve os resultados de um Workshop realizado 

para discutir a necessidade e/ou alternativas ao abate de animais silvestres, realizado em 

Yarmouth Port, Massachusetts, de 29 de setembro a 3 de outubro de 1980. Em seus capítulos, 

ele apresenta uma visão geral do dilema da superabundância local ou superpopulação de 

mamíferos ameaçados.  

Em relação à nomenclatura utilizada pelos autores para descrever as espécies 

superabundantes, foram identificados 12 termos diferentes. Entre as denominações mais 

frequentes, “overabundant” foi utilizado em 86,7% das publicações (n=52), seguido por 

“superabundant” 5,1% (n=8), os demais termos foram empregados entre 1 e 3 vezes nos artigos 

(Figura 3). 

 

 

Figura 3. Termos encontrados nas publicações analisadas para descrever espécies de fauna superabundantes, 

conforme metodologia supracitada. 

 

Revisados os dados sobre a distribuição destas pesquisas entre os países, encontramos que 

em sua maioria (38%), os dados de estudos registrados ocorreram nos Estados Unidos da 

América e na Austrália (20,3%) (Figura 4). É importante ressaltar que foram identificadas 36 

(22,8%) trabalhos publicados, os quais também tratavam de revisões sobre o assunto, sem um 

país específico como local de estudo. Tais estudos não foram citados na Figura 4, por não se 

referirem a um único país. 
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Figura 4. Número de publicações sobre espécies de fauna superabundantes e seus locais de estudo, obtidas 

conforme metodologia supracitada.  

 

Outro dado mensurado foi a diversidade das espécies citadas nos estudos. Verificou-se que 

24 espécies foram citadas, porém 31,6% (n=50) das publicações tratavam de uma espécie de 

cervo (Odocoileus virginianus) descrita na maioria das publicações de estudos realizados no 

Estados Unidos. Destaca-se que em 33 (20,9%) das publicações analisadas, não foi possível 

identificar o nome científico da espécie estudada, nestes casos, a informação constante no 

trabalho foi o grupo objeto do estudo, como, por exemplo, herbívoros ou ungulados, cervídeos, 

mastofauna. A seguir, a Figura 5 mostra as quatro espécies que mais foram citadas nas 

publicações analisadas, as demais foram citadas apenas em 1 a 3 publicações.  

 

Figura 1.  Quatro espécies de fauna nativa superabundantes mais citadas nas publicações obtidas conforme 

metodologia supracitada.  
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Considerando as espécies estudadas como variável, é possível observar que apenas seis 

grupos foram alvo das publicações, sendo a mastofauna (n=133) com o maior número de 

publicações referentes à superdominância (84,2%), seguida da avifauna (n=20), avaliada em 

24,6% dos estudos (Figura 6). 

 

 Figura 2. Grupos de espécies de fauna superabundantes citados nas publicações obtidas conforme 

metodologia supracitada.  

 

Quando analisada a diversidade dos tipos de impactos causados por espécies de fauna nativa 

superabundante descritos nas publicações (Figura 7), verificou-se que 84,2% dos estudos 

relatam problemas de cunho ambiental. 

 

Figura 7. Tipos de impactos causados pelas espécies de fauna superabundantes citados nas publicações obtidas 

conforme metodologia supracitada.  
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No que se refere ao impacto ambiental, foi citada o excesso de herbivoria causado pelas 

espécies superabundantes que levaram a alteração da diversidade de plantas e da composição 

do solo, impactando a nidificação da avifauna e a ocorrência de invertebrados. Quanto à 

coexistência humano-fauna, foi citada a colisão de veículos com a mastofauna. E no que se 

refere à saúde, foi citada a possibilidade de transmissão de zoonoses. Por fim, quanto ao impacto 

econômico, foi citada altas taxas herbivoria de cultivos agrícolas, realizada pelos herbívoros 

superabundantes. 

Outro dado analisado nas publicações, foi a variabilidade dos métodos utilizados para o 

controle das populações de fauna superabundantes, visando reduzir os seus impactos. Foram 

identificados os seguintes tipos de manejo: manejo ambiental, abate de animais, manejo 

reprodutivo, manejo de predadores e translocação, bem como, associações entre os diferentes 

tipos de manejo (Figura 8). Algumas publicações não tratavam do tema controle de espécies 

superabundantes. Estas foram classificadas como NA e representam 37,3% das publicações. 

 

  

Figura 8.  Tipos de controle de espécies superabundantes citados nas publicações obtidas conforme 

metodologia supracitada.  

 

1.4 Discussão  

Com a abordagem cienciométrica foi possível constatar um número de estudos sobre este 

tema relativamente baixo (n=158) quando comparado com os estudos sobre espécies exóticas 

invasoras, em escala global. Para exemplificar esta diferença, quando consultada a base de 

dados nacional de espécies exóticas invasoras do Instituto Horus de Desenvolvimento e 

Conservação Ambiental (Horus, 2022), foi verificado um total de 270 publicações sobre 

registro de espécies de fauna exótica invasora, somente no Brasil (Horus, 2022). Com isso, 
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constata-se que a despeito das espécies de fauna nativa superabundantes causarem impactos, 

ainda não despertaram tanto interesse da academia quanto as espécies exóticas invasoras. Isto 

traz prejuízos para os tomadores de decisão sobre conservação no que se refere ao acesso às 

informações sobre a ocorrência dessas espécies, a magnitude do impacto que podem ou estão 

causando e sobre as possíveis ações que podem ser realizadas para impedir sua ocorrência ou 

minimizar seus impactos.  

Dentre as publicações analisadas, foi possível observar a variabilidade na nomenclatura 

utilizada pelos autores para definir as espécies de fauna nativa superabundantes. Porém, 

observamos que em todas estas publicações, independente da denominação utilizada, sempre 

esteve presente a associação entre uma população de espécie de fauna nativa que cresce em 

abundância e os impactos negativos por ela causados ao meio ambiente, saúde humana, 

economia ou convivência entre humanos e fauna. Assim, definir uma população como 

superabundante depende da percepção humana de quem faz a avaliação, e isso em si depende 

do contexto ecológico e socioeconômico (Carpio et al., 2020). Da mesma forma, avaliar se o 

impacto é ou não aceitável, depende dos valores locais (cultura, estética ou outros) e do uso da 

área (turismo, conservação da biodiversidade, agricultura) estabelecidos localmente (Balfour et 

al., 2007). 

Quanto à distribuição destas pesquisas entre os países, observamos que a maioria destes 

estudos está concentrada nos Estados Unidos da América, seguido por Austrália e Canadá. 

Porém, apenas com esta informação, não se pode concluir que temos mais espécies nativas de 

fauna superabundantes nestes países. Tal fato pode ter ocorrido porque são países que possuem 

uma produção científica relevante no que se refere ao tema meio ambiente. Como ilustração, 

podemos citar que, em consulta realizada em 21 de novembro de 2022, ao The SCImago Journal 

& Contry Rank, um portal público que inclui os periódicos científicos produzidos pelos países, 

a partir das informações contidas no banco de dados Scopus® ( Elsevier BV ), utilizando os 

filtros “ Country Rankings”; “ Enviromental Science”; “ All Regions” “ 1996-2021”, obtivemos 

a seguinte classificação em relação a publicações sobre o tema ciências ambientais: 1° China, 

2° Estados Unidos, 8° Canadá, 9° Austrália, 12° Japão, 15° Brasil, 31° África do Sul, 47° Israel, 

49° Argentina. Ou seja, os Estados Unidos da América, Austrália e Canadá, são países que 

produzem muita pesquisa científica sobre ciências ambientais. Mas é importante observar que 

o tema não foi objeto de pesquisa em dezenas de países e com isso surgem questionamentos, 

por exemplo: Em tais países realmente não há a ocorrência de espécies de fauna 

superabundantes, ou ao contrário, elas ocorrem, mas não foram objeto de estudo? Será que 
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características intrínsecas de algumas regiões, como tipo de clima, grau de conservação, tipo de 

antropização são fundamentais para o surgimento destas espécies? 

O grupo mastofauna foi o mais presente nas publicações estudadas, sugerindo que é o grupo 

de fauna que apresenta o maior número de espécies de fauna superabundantes. Como vamos 

apresentar no próximo capítulo, este dado também se repete no estado de São Paulo, o que se 

apresenta como um forte indício de que as espécies deste grupo são as que mais se encontram 

em situação de superdominância. 

Quanto aos impactos causados por espécies de fauna superabundantes, o impacto ambiental 

foi o mais citado nas publicações, mostrando a relevância de estudos e ações de controle sobre 

estas espécies, que se configuram como mais um problema para conservação no cenário atual 

de intensas alterações antrópicas no meio ambiente. 

Quanto aos diversos métodos utilizados como mecanismos de controle da fauna nativa 

superabundante nos artigos analisados, vamos discutir primeiramente sobre o manejo 

ambiental. O manejo ambiental trata da mudança das práticas historicamente adotadas pela 

população humana em relação à vida selvagem (Payo et al., 2015). Por exemplo, a proximidade 

de áreas agrícolas a fragmentos florestais pode aumentar a disponibilidade de recursos e 

consequentemente aumentar o tamanho populacional de espécies nativas que vivem nestes 

fragmentos. Por isso, tem sido recomendado, por exemplo, que plantios de milho estejam 

afastados de fragmentos florestais e corpos d'água, para reduzir o tamanho populacional de 

capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris) no sudeste brasileiro (Ferraz et al., 2003). Assim, uma 

vez identificada a fonte de recursos de origem antrópica, o seu manejo pode diminuir o tamanho 

das populações que deles se beneficiam. O manejo ambiental associado a outras formas de 

controle populacional pode produzir efeitos sinérgicos ou cumulativos, levando a uma 

importante redução no tamanho da população superabundante (Payo et al., 2015).  

Sobre o manejo reprodutivo, por meio químico ou cirúrgico, seu objetivo é evitar o 

recrutamento de novos indivíduos para a população a partir de nascimentos in situ. Desde que 

a imigração não exceda a emigração, o tamanho populacional diminuirá à medida que os 

indivíduos envelhecem e morrem (Ramsey et al., 2021). Este tipo de controle tem sido 

defendido há anos, mas poucos estudos investigaram seus efeitos em nível populacional e 

nenhum investigou se a aplicação deste manejo resultou na mitigação de impactos indesejáveis 

(Ramsey et al., 2021). Dos poucos estudos que avaliaram os efeitos do manejo reprodutivo em 

nível populacional em populações abertas de mamíferos poligênicos nenhum foi capaz de 

reduzir o tamanho da população em horizontes de tempo significativos (Ramsey et al., 2021). 

Tanto no trabalho de Ramsey e colaboradores (2021) quanto no de Bradford e colaboradores 
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(2008), verificou-se a possibilidade de sucesso com o uso do manejo reprodutivo para gerenciar 

mamíferos superabundantes e seus impactos. Entretanto, a população deve ter uma resposta 

demográfica compensatória insuficiente e ainda um número suficiente de animais deve ser 

submetido ao procedimento de controle reprodutivo. 

Sobre o abate, o controle populacional realizado com este tipo de manejo, pode ser 

especialmente problemático e muitas vezes pode favorecer a disseminação ou aumentar a 

abundância da espécie (Koons et al., 2013). Há relatos de compensação demográfica em 

população que teve indivíduos abatidos em uma determinada estação, pois a diminuição da 

densidade populacional liberou recursos para os sobreviventes, potencializando sua 

sobrevivência e possibilitando o aumento de sua população na estação seguinte (Koons et al., 

2013). Quando o abate é realizado por meio da caça, além do efeito direto na densidade 

populacional, pode ocorrer um efeito indireto no comportamento animal (Bradford et al., 2008). 

Sob pressão de caça, verificou-se que javalis investem mais em uma reprodução precoce do que 

na sobrevivência, por outro lado, os cervos selecionam refugiar-se em áreas preservadas, onde 

ficam mais expostos a predadores naturais (Bradford et al., 2008). Esse deslocamento de 

indivíduos de áreas desprotegidas para áreas protegidas por conta da pressão da caça é o 

chamado “efeito reserva”, que pode ser uma grande preocupação tanto para fins de conservação 

de áreas protegidas quanto para atividades humanas implementadas em sua proximidade (Brogi 

et al., 2020). Por isso, realizar o controle de espécies superabundantes por meio de abate sem 

monitoramento apropriado, ou métodos para mensurar seus resultados, é problemático uma vez 

que os resultados de uma intervenção letal são imprevisíveis (Beggs et al., 2019). 

Outro fato relevante é que o controle de espécies nativas por meio de abate pode ser 

altamente controverso, especialmente quando a espécie-alvo é um recurso para um determinado 

grupo de pessoas ou quando a espécie problemática tem o carisma da população, como os 

Coalas (Phascolarctos cinereus) na Austrália (Melton et al., 2021). O abate também pode levar 

a conflitos com organizações de conservação ou não ser bem aceito pelo público em geral 

(Moseby et al. 2018). Evidências empíricas sobre as dimensões humanas, como a opinião 

pública, raramente são incorporadas à tomada de decisão na gestão da conservação, porém, o 

sucesso de um programa deve levar em conta a opinião pública, para que ela não venha a ser 

um obstáculo para a sua realização (Drijfhout et al., 2020), como o que ocorreu com o programa 

de abate para controle da espécie de cabra nativa Iberian ibex em um parque nacional na 

Espanha, o qual foi paralisado por conta de uma ação popular, que era contra este tipo de manejo 

(Jauregui et al,. 2020). 
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A translocação também foi citada como um dos métodos de controle de fauna 

superabundante, tanto isoladamente quanto associada ao manejo reprodutivo. A translocação 

tem riscos inerentes de disseminação de doenças, e de causar superabundância no novo local 

(Whisson et al., 2020). Outros riscos deste manejo são: movimentos extremos de dispersão, 

fazendo com que os animais saiam da área de soltura; estresse de capturas e resultando em 

mortalidade substancial; animais retomarem o comportamento incômodo no local de soltura; 

desnutrição, diminuição da imunocompetência e predação dos que sobrevivem à translocação 

(Massei et al., 2020). Medidas de suporte, como cercados de aclimatação e fornecimento de 

alimentos e abrigo, podem reduzir drasticamente os movimentos de dispersão e mortalidade 

pós-soltura, embora a adoção dessas medidas aumente o custo da translocação (Massei et al., 

2020). 

Por fim, o último método de controle de fauna superabundante citado nas publicações foi o 

manejo de predadores da espécie de fauna. Para ilustrarmos este tipo de manejo citaremos o 

trabalho de Raynor e colaboradores (2021), que estudaram a influência de lobos (Canis lúpus) 

na abundância de suas presas, entre elas os veados de cauda branca (Odocoileus virginianus), 

superabundante na área de estudo. Eles concluíram que os lobos podem estar controlando a 

tendência de superabundância de veados. Trata-se de um importante resultado que ilustra a 

importância de um equilíbrio entre predadores e presas para a regulação populacional de uma 

comunidade, que quando desregulado, pode favorecer situação de superabundância de espécies 

de fauna nativa, como no caso das capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris) no estado de São 

Paulo, que será discutido no próximo capítulo, em que a diminuição de seus predadores naturais 

(Puma concolor e Panthera onca), por pressão de caça e por diminuição de habitat, favoreceu 

o aumento de sua população.  

Entender a viabilidade dessas alternativas de manejo para controle de populações 

superabundantes requer uma visão de seus efeitos de longo prazo (Bradford el al., 2008). No 

trabalho de Balfour e colaboradores (2007), os autores apontam que para decidir se deve ou não 

ser realizado o manejo de uma população com o objetivo de reduzi-la é necessário um mínimo 

de conhecimento científico, sobre sua ecologia, dispersão, reprodução, bem como sobre a área 

em que ela se encontra (se é aberta, se há oferta de alimento e abrigo). Na ausência de 

conhecimento prévio sobre qual o tamanho que uma população deve atingir para que se tenha 

um nível aceitável de impacto, não há como planejar o quanto de esforço de manejo é necessário 

(Beggs et al., 2019). Portanto, programas de monitoramento para aferir os resultados de uma 

ação de manejo são de vital importância para reduzir as incertezas. A atividade de 
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monitoramento não deve focar apenas na mensuração das taxas da população controlada, mas 

também na verificação da redução dos impactos causados por ela (Beggs et al., 2019).  

1.5 Conclusão 

A despeito do número de publicações sobre espécies de fauna nativa superabundantes 

estarem aumentando ao longo do tempo, ainda existem lacunas sobre o real efeito que as 

medidas de controle dessas populações causam em sua densidade populacional, hábitos de 

migração, comportamento ou na redução de seus prejuízos.  Além disso, a adoção de um 

conceito único para descrever estas espécies, seria de grande valia para melhor compreender e 

identificar tais espécies entre a comunidade científica e os atores responsáveis pela inserção 

deste tema nas ações governamentais para a conservação da biodiversidade. Neste estudo, 

entende-se que a ausência de um conceito único pode ter causado prejuízo a nossa pesquisa, 

uma vez que pode ter motivado a não localização de publicações sobre o tema. Sugere-se aqui 

o uso do termo superabundante (overabundant) para definir estas espécies, uma vez que já é o 

mais citado nas publicações científicas. 

Quanto às possibilidades de controle das espécies superabundantes, concluímos que é 

necessário conhecer as características da espécie, tanto de reprodução quanto comportamentos 

de migração e social; conhecer as características da área a ser manejada, se é aberta ou fechada, 

se está próxima de áreas protegidas ou não, qual o uso do solo, entre outras. Além disso, a 

decisão por controlar uma espécie superabundante requer estudos tanto para a definição clara 

dos objetivos a serem atingidos com este manejo, quanto para a escolha do método de controle 

e de seu monitoramento. Uma gestão adaptativa baseada nos resultados do monitoramento, 

permite ao gestor da ação adequar o manejo para o alcance de seus objetivos. Estudos dessa 

natureza devem considerar a participação pública na tomada de decisão, tanto para sensibilizá-

la sobre a necessidade do controle de uma espécie, quanto sobre as possibilidades de piora dos 

prejuízos causados por esta espécie, caso o controle seja feito de forma equivocada. 
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Capítulo 2 

Espécie de fauna superabundante no Estado de São Paulo – Brasil  

2.1 Introdução 

 O processo que leva uma espécie a se tornar superabundante depende de suas próprias 

características, mas também das características do ambiente que habita e/ou que passa a habitar. 

Distúrbios antropogênicos alteram as características dos habitas, podendo aumentar a sua 

invasibilidade e com isso favorecer a ocorrência de espécies de fauna nativas superabundantes 

(Hui et al 2013). 

 Nas últimas quatro décadas, o estado de São Paulo passou por extensos processos 

antrópicos de modificações em sua paisagem devido a uma rápida expansão das culturas 

agrícolas (especialmente cana de açúcar), desmatamento, criação de corpos d'água artificiais 

(Hernández et al., 2020), e expansão de áreas urbanas (Ferraz et al., 2009). Essa alteração de 

paisagem pode ter influência direta ou indireta no padrão de distribuição e abundância das 

espécies, uma vez que algumas espécies tendem a encontrar condições favoráveis à sua 

sobrevivência nestes ambientes antropizados (Ferraz et al., 2003).  

 Ou seja, o estado de São Paulo apresenta um cenário ideal para o surgimento de espécies 

de fauna nativas superabundantes, as quais, causam impactos para a saúde pública, economia e 

meio ambiente. 

 Neste estudo buscamos identificar as espécies nativas superabundantes com ocorrência no 

estado de São Paulo, através do levantamento de relatos e reclamações recebidos pelo o 

Departamento de Gestão da Fauna Silvestre – DEFAU, sobre espécies da fauna nativa que 

estariam causando algum impacto, ou gerando algum conflito de convivência entre humanos. 

Buscamos também, informações sobre as solicitações de autorizações de manejo de fauna 

silvestre em vida livre e suas motivações. A identificação destas espécies é fundamental para 

implantação de políticas públicas para a mitigação de seus impactos, bem como, para a 

favorecimento da coexistência humano fauna. 

2.2 Materiais e métodos 

No Estado de São Paulo, o órgão responsável por receber reclamações de impactos causados 

pela fauna nativa, bem como por buscar soluções para tal é o Departamento de Gestão da Fauna 

Silvestre – DEFAU. O DEFAU é o responsável pela gestão da fauna silvestre no estado de São 

Paulo desde 22/10/2008, quando foi assinado um acordo de cooperação, entre o IBAMA e a 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente de São Paulo. Por meio de seu Centro de Fauna 

Silvestre in situ, é o responsável por regulamentar e autorizar o manejo de fauna silvestre, tanto 

nativa, quanto exótica, em vida livre.  
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Assim, os dados apresentados neste capítulo foram obtidos em consulta ao DEFAU em 

duas frentes: 

- Por meio de consulta, em junho de 2022, dos dados do Sistema Integrado de Gestão 

da Fauna Silvestre-GEFAU que é o sistema por onde são emitidas, pelo DEFAU, as 

Autorização para Manejo in situ de fauna silvestre no Estado de São Paulo. Os interessados em 

realizar algum tipo de manejo de fauna silvestre em vida livre, requerem uma autorização neste 

sistema, onde devem apresentar informações e documentos em acordo com o disposto na 

Resolução SIMA 115/2022 (por exemplo equipe técnica, plano de trabalho). Os técnicos do 

DEFAU analisam as informações apresentadas no sistema e pedem as complementações 

necessárias; ou emitem um Parecer Técnico favorável ao manejo com sua respectiva 

autorização; ou emitem um Parecer Técnico desfavorável ao manejo. A partir destes dados 

identificamos: o tipo de interessado, público (prefeituras /municipais) ou privado; a espécie a 

ser manejada e o grupo taxonômico a que pertence; a justificativa do manejo; o tipo de manejo 

para o qual se solicitou autorização, se a autorização foi concedida ou não. 

- Por consulta aos e-mails recebidos desde 2017 (quando foi instalado o servidor de e-mail em 

uso pelo DEFAU) até 08/06/2022, referentes a cidadãos, empresas e prefeituras que buscavam 

informação sobre manejo de espécies nativas as quais estavam causando algum impacto, ou 

gerando algum conflito em sua convivência com os humanos. Todos os e-mails foram 

respondidos pelos técnicos de DEFAU com orientações referentes aos impactos relatados, com 

orientações sobre mitigação de conflito, saúde pública e sobre como solicitar autorização para 

manejo de fauna silvestre. A partir desses dados identificamos: a espécie relatada, e o grupo a 

que pertence, o tipo de impacto causado pela espécie relatado no e-mail e o local onde foi 

relatado o problema.  

Os mapas apresentados no próximo item foram elaborados com o uso do software 

Microsoft Power BI. 

2.3 Resultados 

 Verificamos que no período de 10 anos, foram solicitadas 53 autorizações para manejo de 

espécies nativas no DEFAU, sendo 35 já emitidas, seis aguardando complementação por parte 

do proponente para conclusão da análise, oito arquivadas por desinteresse do proponente, e três 

que foram indeferidas. Tais solicitações são para o manejo de fauna nativa em áreas públicas e 

privadas, localizadas, principalmente na região mais próxima à capital do estado (cidade de São 

Paulo), com destaque para a cidade de Campinas e seus arredores (Figura 9). 
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Figura 9. Mapa de calor do estado de São Paulo, mostrando a localização das áreas para as quais foram solicitadas 

ao DEFAU autorização para manejo de fauna in situ, de acordo com dados obtidos em consulta ao GEFAU em 

junho de 2022. 

 

 A espécie com o maior número (n=46), representando 86,0%, do total de solicitações para 

autorização de manejo populacional, é a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris Linnaeus, 1766) 

(Figura 10). Destas 46 solicitações de autorizações para manejo e capivaras, apenas uma não 

apresentou o risco à saúde como justificativa para o manejo, sendo que sua justificativa foi o 

conflito de convivência humano fauna causado por esta espécie (danos materiais). 

 

 

Figura 10.  Número de solicitações para autorização de manejo populacional por espécie, no estado de São Paulo, 

registradas pelo Departamento de Gestão da Fauna Silvestre – DEFAU, de acordo com dados obtidos em consulta 

ao GEFAU em junho de 2022. 
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 Foi possível observar que apenas 21,8% (n=12) das solicitações de autorizações para 

manejo de fauna foram realizadas pelo poder público, no caso, prefeituras municipais. Os outros 

78,18% (n=43) foram realizadas por proprietários de áreas privadas.  

 Quanto aos e-mails, de 06/04/2017 até 01/06/2022 foram recebidos e respondidos 260 e-

mails enviados por cidadãos, empresas ou prefeituras que buscavam informação sobre manejo 

de espécies nativas que estariam causando algum impacto, ou gerando algum conflito em sua 

convivência com os humanos. No que se refere à localização informada nestes e-mails, como 

o local onde está ocorrendo o impacto provocado pela fauna nativa, observamos que a maior 

parte também se localiza na área metropolitana do município de São Paulo (Figura 11).  

 

Figura 11. Mapa de calor mostrando a localização das áreas onde os cidadãos relataram problemas com a fauna 

silvestre, recebidos por e-mail pelo DEFAU no período de 06/04/2017 até 01/06/2022. 

 

 A espécie mais relatada nos e-mails recebidos pelo DEFAU também foi a capivara, com 

44,6% (116) do total, sendo a segunda, representando 13,8% (36) dos e-mails, a onça parda 

(Puma concolor Linnaeus, 1771) (Figura 12). 
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Figura 12. Número de relatos de problemas por espécie da fauna nativa no estado de São Paulo, recebidos por e-

mail pelo DEFAU no período de 06/04/2017 até 01/06/2022. 

 

 O principal impacto relatado nos e-mails, causados pelas capivaras, foi o impacto à saúde, 

80,17% (n=93) e o segundo o prejuízo agrícola, com um total de 7 relatos (6%) (Figura 13).  
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Figura 13: Tipos de impactos causados por capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), no estado de São Paulo, 

conforme dados dos e-mails recebidos pelo DEFAU no período de 06/04/2017 até 01/06/2022.  

 

 Já para a onça parda (Puma concolor), principal impacto relatado nos e-mails foi o perigo 

para as pessoas, com 16 relatos (50%), seguido pelo prejuízo agrícola (predação de animais de 

criação) com um total de 14 relatos (43,65%) (Figura 14). 

 

 

Figura 14.  Tipos de impactos causados por Puma concolor, no estado de São Paulo, conforme dados dos e-

mails recebidos pelo DEFAU no período de 06/04/2017 até 01/06/2022 
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 .Dos 260 e-mails respondidos, apenas seis retornaram com mais solicitações de orientações 

e apenas dois resultaram em abertura de processo com solicitação de autorização para manejo 

de fauna silvestre 

2.4 Discussão  

 Os resultados deste levantamento mostraram que as cidades mais próximas à capital do 

estado de São Paulo, onde há uma maior aglomeração urbana, foram aquelas com o maior 

número de relatos de impactos causados por espécies nativas nos e-mails recebidos pelo 

DEFAU, e com o maior número de solicitações para autorizações para manejo de fauna in situ 

requeridas para este departamento. Isto sugere uma relação entre antropização e existência de 

conflitos com a fauna silvestre, os quais podem estar ocorrendo em virtude da superabundância 

de espécies de fauna nativa, que estão sendo favorecidas pelas alterações antrópicas em seus 

habitats. 

 A espécie mais citada, tanto nos e-mails, quanto nas solicitações para autorização de 

manejo foi a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), que pertence ao grupo mastofauna, Tal 

fato está diretamente relacionado ao aumento no tamanho populacional e expansão espacial das 

populações desta espécie no estado de São Paulo, principalmente causados pela maior 

disponibilidade de alimentos pela agricultura (por exemplo, açúcar cana, campos de milho) e 

pela extinção local de predadores naturais (Puma concolor e Panthera onca), em paisagens 

modificadas pelo homem (Luz et al., 2019). 

O aumento da população de capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), no estado de São 

Paulo tem causado impactos. Os impactos causados por esta espécie no estado se refletem na 

saúde pública (devido a sua associação com a Febre Maculosa Brasileira (FMB) e aos acidentes 

com atropelamentos) e na economia, devido a predação de culturas agrícolas. (Bovo et al., 

2016). Apesar das capivaras não transmitirem diretamente a bactéria causadora da FMB ao 

homem, esta espécie tem um papel importante para a saúde pública, pois ajuda a amplificar a 

bactéria Rickettsii rickettsii, e a perpetuar sua presença em populações de carrapatos (Luz et al., 

2019, Nunes, 2019). Outro impacto causado pelas capivaras são os acidentes que elas causam 

em rodovias, sendo que estão entre as espécies mais frequentemente envolvidas em acidentes 

rodoviários (Ferraz, 2003). Devido ao grande tamanho do corporal e comportamento social dos 

indivíduos, tais acidentes tendem a causar grandes danos e vítimas (Bovo et al., 2016). Por fim, 

mas não menos importante, outro impacto causado pelas capivaras é referente a danos agrícolas 

que esta espécie causa. Embora elas prefiram se alimentar de espécies de gramíneas de áreas 

úmidas, sua dieta pode incluir outras fontes de alimentos em ambientes perturbados. Vários 

cultivares, como milho, arroz, soja e cana-de-açúcar podem ser consumidos pela espécie, o que 
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ocasionalmente resulta em conflito com humanos (Ferraz 2003). Danos a plantas ornamentais 

como helicônias, palmeiras e bambus em parques e jardins urbanos também já foram descritos 

(Bovo et al., 2016).  

Em relação a onça parda (Puma concolor), que apareceu em segundo lugar nos e-mails 

recebidos pelo DEFAU, não foi possível concluir que se trata de uma espécie cuja população 

está aumentando e que por isso está causando impactos. Até mesmo porque, estes animais 

possuem uma área de vida grande (de 135,2 a 266,5 km²) (Azevedo et al. 2021), sendo 

considerada uma densidade alta quando há 10 onças em 100 km² (Harmsen et al. 2009), o que 

torna o avistamento desta espécie relativamente raro. Assim, é possível que um mesmo 

indivíduo de onça parda seja responsável por mais de um relato. No estado de São Paulo, esta 

espécie teve sua área de vida muito fragmenta por ações antrópicas, principalmente pela 

conversão de áreas de floresta nativa por áreas agrícolas e urbanizadas, reduzindo assim o 

habitat desta espécie e aproximando a população humana de sua área de vida.  Com os dados 

podemos concluir apenas que há relatos de conflitos na convivência entre esta espécie e a 

população humana, os quais aparentam ser resolvidos por meio de orientações técnicas sobre 

manejo ambiental, uma vez que os relatos de prejuízo encaminhados por e-mail para o DEFAU 

não têm continuidade para solicitação de autorização para manejo desta espécie.  

Na análise das solicitações de autorizações para manejo de fauna, foi possível observar 

que a minoria foi realizada pelo poder público, no caso, prefeituras municipais. A grande 

maioria das solicitações foi realizada por interessados particulares. Infere-se que a razão seja o 

alto custo que envolve a elaboração e a realização de um projeto de manejo de fauna silvestre, 

incluindo o seu monitoramento posterior. De acordo com informação obtida junto à Assessoria 

de Gabinete da Secretaria de Infraestrutura de Meio Ambiente, o custo médio, para o manejo 

reprodutivo por capivara, em uma área aberta, é de aproximadamente R$ 9250 reais. 

Provavelmente, o alto custo do manejo reprodutivo seja uma das razões para que aqueles 

que enviam e-mails para o Centro de Fauna Silvestre in situ, não prossigam com as solicitações 

de autorização para o manejo de fauna. Outra razão para isso, pode ser a realização das ações 

de manejo ambiental, conforme orientação fornecida pela equipe técnica do DEFAU, as quais 

objetivam afastar, ou impedir o acesso da fauna nativa que estava causando o impacto relatado. 

Cumpre ressaltar que todos os e-mails recebidos pelo DEFAU foram respondidos pela equipe 

técnica do Centro Fauna Silvestre in situ, com orientação sobre as características da espécie 

relatada; sobre ações de manejo ambiental para diminuir a oferta de abrigo e alimento a estes 

animais, objetivando diminuir ou impedir seu acesso; sobre risco à saúde pública, quando 

cabível; sobre como solicitar autorização de manejo para o DEFAU no caso de as orientações 
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de manejo não surtirem efeito; ou sobre o órgão para qual deveria ser dirigida a solicitação 

contida no e-mail, quando saia do escopo das atribuições do Centro, como indicação de Centro 

de Triagem de Animais Silvestres, ou de instituições responsáveis por autorizar pesca, entre 

outros. 

2.5 Conclusão 

 A partir dos resultados encontrados neste estudo, pode-se concluir que no estado de São 

Paulo, a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris) é uma espécie nativa que apresenta as 

características descritas para espécies superabundantes, com aumento do tamanho populacional 

e expansão espacial que geram impactos, tanto para a saúde como para a produção agrícola. 

Quanto à onça parda, entende-se que é uma espécie que deveria ser pelo DEFAU,  para 

averiguar se realmente está ocorrendo um aumento de sua população no estado, o que poderia 

acarretar impactos, principalmente para a agricultura, por conta da predação de animais de 

produção ou, se os relatos se referem a presença destes animais em áreas antropizadas devido 

a fragmentação florestal e diminuição do seu habitar natural. Por fim, tendo em vista que as 

orientações técnicas prestadas pela equipe do DEFAU por e-mail, conforme observado nos 

dados, aparentam resolver parte dos problemas de convivência entre os humanos e fauna, 

entende-se que mais ações de comunicação sobre este tema deveriam ser implantadas por este 

departamento e por outros órgãos governamentais e não-governamentais. 

Capítulo 3 

Há respaldo na legislação vigente para o controle de espécies de fauna superabundantes 

no estado de São Paulo? 

3.1 Introdução 

 O processo que leva uma espécie de fauna nativa a se tornar superabundante depende de 

suas próprias características (ex. resiliência a alterações, taxa de reprodução e dispersão), mas 

também das características do ambiente que habita e/ou que passa a habitar (Hui et. al 2013). 

Dessa maneira, no cenário atual e futuro repleto de distúrbios antropogênicos, que alteram as 

características dos habitats, com a intensificação do uso da terra, poluição e mudanças 

climáticas (Sih, 2013), podemos esperar um aumento de espécies nativas superabundantes 

(Cassini et al., 2022). Mas não é só o aumento da população de uma espécie que a classifica 

como superabundante, para tal, esta população aumentada deve causar impactos negativos para 

a saúde, para o ecossistema, ou para a economia. (Gortázar et. Al 2006). 

Na literatura atual são citados os seguintes métodos para o controle destas espécies: manejo 

ambiental, abate de animais, manejo reprodutivo, manejo de predadores e translocação, bem 

como, associações entre os diferentes tipos de manejo. Porém, para que este controle alcance 
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seu objetivo (reduzir a população da espécie de fauna nativa superabundante, ou seus impactos) 

é necessário conhecer as características da espécie, tanto de reprodução quanto comportamentos 

de migração e social; conhecer as características da área a ser manejada, se é aberta ou fechada, 

se está próxima de áreas protegidas ou não, qual o uso do solo, entre outras.  

 No Brasil, nossa Constituição Federal (CF/88) dispõe sobre a proteção à fauna, 

determinado que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. De acordo 

com ela, a Federação e os estados têm obrigações compartilhadas, sendo dever dos dois a sua 

gestão e a proteção da fauna, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Assim, qualquer manejo de fauna em nosso país deve ser realizado em acordo com as 

normativas federais e estaduais vigentes. 

Como a Constituição Federal dispõe que a gestão da fauna é compartilhada entre os 

estados e a Federação, em 22/10/2008, no estado de São Paulo, foi assinado um Acordo de 

Cooperação entre o IBAMA (órgão federal) e a Secretaria de Estado de Meio Ambiente de São 

Paulo (órgão estadual), para definir as responsabilidades destes dois entes neste tema. Este 

acordo tem por objeto o estabelecimento de regras e condições para a cooperação técnica 

visando à gestão compartilhada dos recursos faunísticos no estado de São Paulo. Foi acordado 

por este instrumento que a gestão da fauna silvestre no Estado de São Paulo, com exceção da 

pesquisa científica, seria transferida do IBAMA para a sua Secretaria de Meio Ambiente 

estadual. Assim, desde que foi reorganizada a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo, por meio do DECRETO Nº 53.027, DE 26 DE MAIO DE 2008, ela tem realizado a 

gestão da fauna no estado. Tal secretaria foi reorganizada por duas vezes desde então, porém, a 

responsabilidade por autorizar o manejo de fauna silvestre em vida livre, sempre foi e continua 

sendo, atribuição do Centro de Fauna Silvestre in situ, do Departamento de Gestão de Fauna 

Silvestre - DEFAU.  

Neste capítulo apresentaremos a legislação vigente no estado de São Paulo que versa 

sobre o manejo da fauna silvestre nativa, bem como as situações nas quais controle de espécies 

superabundantes é permitido. 
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3.2. Normas que dispõem sobre manejo de fauna silvestre em vida livre  

 As legislações utilizadas para as análises de solicitações de autorização para o manejo de 

fauna silvestre em vida livre, Federais e as do estado de São Paulo são listadas abaixo em ordem 

temporal: 

- INSTRUÇÃO NORMATIVA DO IBAMA Nº141 DE 19 DE DEZEMBRO 2006: 

Regulamenta o controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva. (Disponível em 

https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112966) 

- RESOLUÇÃO CONJUNTA SMA/SES Nº DE 01 DE JULHO DE 2016 - Dispõe sobre a 

aprovação das "Diretrizes técnicas para a vigilância e controle da Febre Maculosa Brasileira no 

Estado de São Paulo - classificação de áreas e medidas preconizadas", e dá outras providências. 

(Disponível em https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/f/febre-

maculosa/publicacoes/resolucao-conjunta-sma-ses-no-01-de-1deg-de-julho-de-2016/view)  

- LEI ESTADUAL N.°16.784 DE 28 DE JUNHO DE 2018: Proíbe a caça no Estado de São 

Paulo e dá outras providências. (Disponível em 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16784-28.06.2018.html) 

- INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA N° 12 DE 25 DE MARÇO DE 2019: dispõe sobre o 

sistema eletrônico para recebimento de declarações e relatórios de manejo da espécie exótica 

invasora javali. (Disponível em 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=138381)  

- RESOLUÇÃO SIMA Nº115 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022: Dispõe sobre a Autorização 

de Manejo in Situ de animais silvestres. (Disponível em 

https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/uploads/RESOLUCAO_SIMA_115_22_Manejo_In_

Situ.pdf). 

 Tais normas tratam das regras para emissão de autorização para manejo de fauna em vida 

livre, seja ela nativa ou exótica, bem como, dos responsáveis por emitir tais autorizações. 

3.2 Discussão 

No estado de São Paulo, conforme disposto na Lei Estadual n.°16.784 de 28 de junho 

de 2018, a caça não é permitida. Dessa maneira, este não é um método passível para controle 

de espécies de fauna superabundantes no estado. O mais próximo à caça que é permitido no 

estado é o controle da espécie exótica invasora, javali (Sus scrofa Linnaeus, 1758), cujo controle 

é autorizado pelo IBAMA por meio da Instrução Normativa número 12 de 2019. 

 Quanto ao controle das demais espécies exóticas invasoras, bem como das nativas 

superabundantes aplica-se a Resolução SIMA 122/2015. Tal resolução dispõe que o Centro de 

Fauna Silvestre in situ emite autorizações para manejo de fauna em livre para fins de controle 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/f/febre-maculosa/publicacoes/resolucao-conjunta-sma-ses-no-01-de-1deg-de-julho-de-2016/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/f/febre-maculosa/publicacoes/resolucao-conjunta-sma-ses-no-01-de-1deg-de-julho-de-2016/view
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/uploads/RESOLUCAO_SIMA_115_22_Manejo_In_Situ.pdf
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/uploads/RESOLUCAO_SIMA_115_22_Manejo_In_Situ.pdf
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populacional da fauna silvestre ou exótica (artigo 6º): 

I - Levantamento: autoriza o diagnóstico da população da espécie alvo e daquelas 

impactadas por esta, quando for o caso, para subsidiar a tomada de decisão quanto à melhor 

ação de manejo para o controle da espécie envolvida; 

II -Monitoramento: autoriza a avaliação da população da espécie alvo, daquelas 

impactadas por esta ao longo do tempo, bem como da eficácia da ação de manejo, possibilitando 

a adequação da ação de controle, quando necessário; 

III - Coleta de material biológico: autoriza a obtenção de espécime da fauna ou parte 

deste, seja pela remoção do indivíduo do seu habitat natural, seja pela colheita de amostras 

biológicas, para realização de exames laboratoriais ou outros que justifiquem o controle 

populacional de espécie alvo, bem como aproveitamento científico, monitoramento e vigilância 

epidemiológica; 

IV - Remoção de indivíduos: autoriza ações de controle voltadas à retirada parcial ou 

total de indivíduos de uma população identificada por sua nocividade; 

V - Manejo de fauna em condição de sinantropia: autoriza ações voltadas ao controle 

integrado de populações de espécies em condição de sinantropia, que possam causar transtornos 

de ordem social, econômica ou ambiental, ou que represente riscos à saúde pública, realizadas 

por empresas ou profissionais especializados e órgãos municipais ou estaduais; 

VI - Manejo de fauna em situação de conflito: autoriza ações voltadas ao controle de 

espécies envolvidas em conflito humano-fauna, quando as ações de educação, de comunicação 

e manejo ambiental não forem suficientes para sua resolução; 

VII - Contracepção: autoriza o manejo voltado ao controle da natalidade de população 

de espécie alvo por meio de métodos químicos ou cirúrgicos;  

VIII - Controle biológico: autoriza a captura do organismo animal vivo de seu ambiente 

natural para manipulação genética, ou soltura de organismo obtido por manipulação genética 

no ambiente para o controle de uma população animal, ou de atividades biológicas de outro 

organismo considerado nocivo.  

 Ainda de acordo com o disposto na Resolução SIMA 115/2022, o controle populacional de 

espécies de fauna silvestre, deve seguir o descrito em seu Artigo 7º: 

“Artigo 7º - Para a análise da autorização de manejo in situ para fins de controle 

populacional deverão ser considerados:  

I -Documentos e informações emitidos pelos órgãos públicos de saúde, agricultura ou 

meio ambiente, atestando o prejuízo e/ou risco causado pela população da espécie silvestre ou 

exótica;  
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II -Avaliação da eficácia das ações de manejo ambiental realizadas previamente à 

proposta de manejo direto da população da fauna silvestre ou exótica;  

III -Ações de educação ambiental voltadas à população humana envolvida;  

IV -Contextualização da situação de conflito com a fauna silvestre ou exótica” 

 É possível observar na leitura deste dispositivo legal, que os métodos de controle que 

existem na literatura atual estão nele previstos, bem como, a realização de diagnóstico da 

população alvo a ser manejada e o monitoramento do manejo realizado. Ainda, está bem claro, 

no artigo 7º desta resolução, que tanto o manejo de fauna exótica quanto da fauna nativa, está 

condicionado a aprovação de autorizações e apresentação de comprovação, por parte de algum 

órgão público de saúde, ambiental ou de agricultura, que a espécie efetivamente está causando 

algum impacto. Além disso, ela exige que medidas de manejo ambiental sejam realizadas antes 

de se decidir pelo manejo direto da espécie. Assim, esta resolução permite o manejo da fauna 

silvestre, trazendo critérios que buscam protegê-la, de forma que seu manejo só ocorra em casos 

de impactos comprovados e quando medidas ambientais não surtam efeito para diminuir os 

prejuízos provocados por ela. 

 Considerando, por exemplo, casos de predação de animais de criação por onça parda (Puma 

concolor), antes do produtor rural solicitar autorização para manejar esta espécie, ele deve 

adotar, inicialmente, medidas de manejo ambiental em sua propriedade, tais como, manter os 

bezerros em curral fechado, não deixar os animais adentrarem a área de mata, entre outras. Em 

muitos casos a adoção deste tipo de manejo já consegue diminuir os prejuízos causados pela 

fauna, sem haver a necessidade de se realizar o manejo na população da espécie causadora do 

impacto, neste exemplo, a onça parda. 

 No que se refere ao manejo de capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), ainda é aplicada a 

Resolução conjunta SMA/SES 01/2016, que traz critérios a serem atendidos na execução deste 

manejo os quais têm por objetivo garantir a segurança da saúde pública quanto ao risco de 

transmissão da Febre Maculosa Brasileira. Dessa maneira, as populações de capivaras por que 

podem ser consideradas superabundante em São Paulo (ver capítulo 2), tem seu manejo previsto 

na legislação vigente, incluindo um regramento específico para os casos de impacto à saúde. 

Conforme previsto nesta Resolução, primeiramente a Secretaria de Saúde, municipal ou 

estadual classifica a área habitada pelas capivaras quanto ao risco de ocorrência de FMB, de 

acordo com a presença de humanos, capivaras e carrapatos. Caso a área seja classificada como 

predisposta, o próximo passo é o responsável pela área contratar uma equipe técnica para 

realizar o diagnóstico populacional das capivaras e obter junto ao DEFAU uma autorização 

para capturar as capivaras e colear material para exame sorológico, com o objetivo de averiguar 
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se há ou não circulação da bactéria causadora da FMB. Caso haja circulação da bactéria a 

Secretaria de Saúde estadual recomenda o manejo a ser realizado na população de capivaras 

(manejo reprodutivo ou abate), com vistas à segurança da saúde pública. O manejo deve ser 

realizado por equipe técnica contratada pelo responsável pela área habitada pelas capivaras e 

deve ser autorizado pelo DEFAU. 

 A Instrução Normativa do IBAMA 141/2006, dispõe sobre espécies que podem ser 

declaradas sinantrópicas nocivas pelos órgãos federais ou estaduais do meio ambiente ou, ainda, 

pelos órgãos da saúde e agricultura, quando assim acordado com o órgão do meio ambiente. 

Determina como pode ser realizado o controle de tais espécies, quando e que órgão é 

responsável por autorizar este controle. Ela exclui de sua aplicação apenas as espécies que 

constem nas listas oficiais municipais, estaduais ou federal de fauna brasileira ameaçada de 

extinção ou nos Anexos I e II da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da 

Fauna e da Flora Ameaçadas de Extinção – CITES (Instrução Normativa do IBAMA 141/2006). 

De acordo com esta normativa entende-se por fauna sinantrópica as populações animais de 

espécies silvestres nativas ou exóticas, que utilizam recursos de áreas antrópicas, de forma 

transitória em seu deslocamento, como via de passagem ou local de descanso; ou permanente, 

utilizando-as como área de vida. E por fauna sinantrópica nociva, as espécies consideradas 

como fauna sinantrópica que interagem de forma negativa com a população humana, causando-

lhe transtornos significativos. 

 Ou seja, de acordo com a Instrução Normativa do IBAMA 141/2006, uma espécie nativa, 

que utiliza recursos antrópicos e que cause transtornos para a população humana, pode ser 

declarada como nociva. Não existe no estado de São Paulo nenhuma espécie de fauna silvestre 

classificada como nociva, mas caso isto ocorra, seu controle poderá ser autorizado pelo 

DEFAU, o qual seguirá o disposto na Resolução SIMA 115/2022.  

 3.3 Conclusão 

 Com a análise da legislação vigente para o manejo de fauna silvestre em vida livre no 

estado de São Paulo, pode-se concluir que sim, há respaldo nesta legislação para o manejo de 

fauna nativa superabundante. O Estado de São Paulo possui uma legislação bastante robusta, 

que segue as normativas federais, no que se refere à gestão da fauna, prevendo, inclusive, 

situações em que o controle de espécies nativas superabundantes é necessário bem como, dispõe 

sobre possíveis ações que podem ser realizadas para que a autorização deste tipo de ação seja 

concedida. Além disso, a legislação paulista permite aplicar as orientações que existem na 

literatura atual, sobre o que é necessário para o controle destas espécies, como exigir do 

interessado em realizar seu manejo estudos sobre a espécie alvo, estudos sobre a área onde ela 
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se encontra, comprovação do impacto que ela causa, bem como, o monitoramento do controle 

realizado, quando este é aprovado. Não há, porém, nenhuma exigência de estudos prévios que 

comprovem, de forma quantitativa, que as populações estão superabundantes, como é exigido 

para os impactos que causam. Tal exigência poderia ser incluída na legislação estadual, de 

maneira a tornar mais criteriosa a autorização de manejo populacional da fauna silvestre. 

 E mesmo não sendo permitida a caça no estado de São Paulo, o manejo de espécies de 

fauna nativa superabundantes por meio de abate é permitido, desde que sejam atendidos os 

critérios da Resolução SMA 115/2022, o que irá exigir que este manejo seja feito de seguindo 

rigorosamente critérios técnicos que comprovem o desequilíbrio populacional, seus impactos e 

detalhe o tipo de manejo que será conduzido, com monitoramento das populações a posteriori, 

para que o projeto de manejo possa ser adequado, caso não esteja alcançando os resultados 

esperados, evitando assim danos ambientais e econômicos ao proponente. 

 

CONCLUSÃO 

Os distúrbios antrópicos têm contribuído para que espécies nativas em equilíbrio tornem-se 

superabundantes, as quais requerem cada vez mais ações de controle para impedir/mitigar seus 

impactos econômicos, ambientais e para a saúde pública. Porém, ainda existem lacunas de 

pesquisa sobre o real impacto que o controle de população de espécies superabundantes causa 

em sua densidade populacional, hábitos de migração ou na redução de seus prejuízos. 

 Para qualquer programa de manejo, é necessário conhecer as características da espécie, 

tanto de reprodução quanto comportamentos de migração; conhecer as características da área a 

ser manejada, se é aberta ou fechada. Além disso, a decisão por controlar uma espécie 

superabundante requer estudos tanto para a definição clara dos objetivos a serem atingidos com 

este manejo, quanto para a escolha do método de controle e de seu monitoramento. Uma gestão 

adaptativa baseada nos resultados do monitoramento, permite ao gestor da ação adequar o 

manejo para o alcance de seus objetivos. Tais estudos devem levar em conta a participação 

pública na tomada de decisão, tanto para sensibilizá-la sobre a necessidade do controle de uma 

espécie, quanto sobre as possibilidades de piora dos prejuízos causados por esta espécie, caso 

o controle seja feito de forma equivocada. 

No estado de São Paulo, a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris) caracteriza-se como 

uma espécie superabundante, beneficiando-se das alterações antrópicas para o aumento de suas 

populações, em número de indivíduos e área ocupada, o que vem causando impactos, tanto para 

a saúde como para a produção agrícola. Em relação à onça parda (Puma concolor), entende-se 

que é uma espécie que deveria ser monitorada pelo DEFAU, para averiguar se o número de 
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registros não está apenas relacionado a presença da espécie em áreas antropizadas uma vez que 

seu habitat natural está cada vez mais fragmentado. Isto poderia refletir, também, que um 

mesmo indivíduo de onça parda poderia estar tendo que buscar recursos em diferentes locais e 

não que haveria uma expansão da população de onças pardas (Puma concolor).  O 

monitoramento dos indivíduos poderia fornecer informações importantes, inclusive para o 

manejo de habitats com vista a conservação da espécie, se necessário. 

De acordo com os resultados encontrados neste estudo, é possível dizer que no estado 

de São Paulo há legislação vigente que permite o manejo para o controle de espécies da fauna 

silvestre superabundantes, que está em sintonia com as orientações encontradas na literatura 

científica. Porém, apenas a regulamentação de como deve ser realizado o controle dessas 

espécies não é capaz de solucionar os problemas causados por elas, visto que o manejo é 

dispendioso e exige conhecimento técnico para tal. Assim, o controle das espécies de fauna 

superabundantes requer a formulação e implantação de políticas públicas para este fim, que 

tratem desde a diminuição das causas que levam as populações nativas a se tornarem 

superdominantes, incluindo o planejamento das ações que possam evitar ou mitigar as 

alterações antrópicas; quanto de ações de comunicação sobre manejo ambiental que diminuam 

os problemas de convivência entre os humanos e a fauna; e por fim, de criação de áreas 

prioritárias para ações de manejo, tendo em vista seu alto custo. 
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